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Apresentação: 

O Conselho Regional de Farmácia de Minas Gerais (CRFMG), em parceria com o Conselho 
Regional de Nutricionistas da 9ª Região de Minas Gerais (CRN9), apresenta a seguinte Nota Técnica 
que visa orientar Farmacêuticos e Nutricionistas para a promoção do uso seguro de suplementos 
alimentares e, principalmente, alertar tais categorias profissionais sobre o consumo indiscriminado 
destes produtos e seus possíveis riscos para a saúde da população. 

 

Introdução 

A motivação pela busca de hábitos de vida mais saudáveis, levou ao aumento do consumo de 
suplementos alimentares em vários países. O Brasil até poucos anos não possuía dados que 
demonstrassem essa tendência, contudo, segundo os primeiros resultados da Pesquisa de 
Orçamentos Familiares 2017-2018, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), foi 
evidenciado que: 

“de modo geral, 19,2% das pessoas entrevistadas referiram o uso de pelo menos 
um suplemento alimentar no período de trinta dias anteriores à pesquisa, sendo 
10,1% entre adolescentes, 19,2% em adultos e 34% em idosos. As mulheres 
apresentaram maior consumo, particularmente, as mulheres idosas (41%) que 
referiram em maior proporção o uso de suplementos com cálcio (21,3%) e com 
vitaminas (19,5%). Suplementos à base de proteínas e outros suplementos para 
atleta foram referidos por 1,7% da população geral.” 

Em 2018, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), para garantir o acesso da 
população a produtos seguros e de qualidade, publicou o “Marco Regulatório dos Suplementos 
Alimentares”, que apresenta os requisitos sanitários aplicáveis aos suplementos alimentares, 
estabelecidos pelas seguintes Resoluções da Diretoria Colegiada (RDC) e Instrução Normativa (IN):   

1. RDC nº 243/2018, que dispõe sobre os requisitos sanitários dos suplementos alimentares;  
2. IN nº 28/2018, que estabelece as listas de constituintes, de limites de uso, de alegações e de 

rotulagem complementar dos suplementos alimentares;  
3. RDC nº 239/2018, que estabelece os aditivos alimentares e coadjuvantes de tecnologia 

autorizados para uso em suplementos alimentares;  
4. RDC nº 27/2010, que dispõe sobre as categorias de alimentos e embalagens isentos e com 

obrigatoriedade de registro sanitário – Atualizada pelas RDC nº 240/2018 e RDC n° 316/2019;  
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5. RDC nº 241/2018, que dispõe sobre os requisitos para comprovação da segurança e dos 
benefícios à saúde dos probióticos para uso em alimentos.  

Segundo definição da ANVISA, apresentada por meio da RDC nº 243/2018, suplemento 
alimentar é definido como “produto para ingestão oral, apresentado em formas farmacêuticas, 
destinado a suplementar a alimentação de indivíduos saudáveis com nutrientes, substâncias 
bioativas, enzimas ou probióticos, isolados ou combinados” e devem ser autorizados pela ANVISA. 

 

Prescrição de Suplementos 

 A prescrição de suplementos deve ser indicada quando houver a necessidade de 
complementar a dieta do paciente ou ele apresentar carências nutricionais, mas não deve substituir 
a alimentação saudável. Além dos médicos, nutricionistas e farmacêuticos devidamente capacitados 
podem, de acordo com a avaliação das necessidades do paciente, prescrever suplementos 
alimentares, conforme prevê a Lei n° 8.234/1991, que regulamenta a profissão de nutricionista, a 
qual estabelece, em seu artigo 4º, inciso VII, a "prescrição de suplementos nutricionais, necessários 
à complementação da dieta". 

Ainda, conforme previsto na Resolução nº 586/2013, que regulamenta a “prescrição 
farmacêutica” e Resolução nº 661/2018, que regulamenta o “cuidado farmacêutico relacionado a 
suplementos alimentares e demais categorias de alimentos na farmácia comunitária, consultório 
farmacêutico e estabelecimentos comerciais de alimentos”, ambas do Conselho Federal de 
Farmácia. 

Segundo a Resolução nº 656/2020, do Conselho Federal de Nutricionistas, na prescrição 
dietética de suplementos alimentares, o nutricionista deve: 

“VII - respeitar os limites de UL para nutrientes e, em casos não contemplados, 
considerar critérios de eficácia e segurança com alto grau de evidências científicas;  

VIII - respeitar as listas de constituintes autorizados para uso em suplementos 
alimentares, prevista nos anexos I e II da IN ANVISA n° 28/2018 e suas atualizações, e 
os insumos autorizados pela Anvisa, para comercialização, disponíveis nas farmácias 
de manipulação;  
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X - considerar a biodisponibilidade e segurança na prescrição de substâncias que 
podem ser encontradas em diferentes formas químicas;  

Parágrafo único. Na identificação de efeitos colaterais, efeitos adversos, intoxicações, 
voluntárias ou não, observadas ou relatadas pelos clientes/pacientes/usuários, o 
nutricionista deverá notificar os órgãos sanitários competentes, assim como o 
laboratório industrial ou a farmácia de manipulação.” 

A utilização de suplementos alimentares é parte do processo de cuidado ao paciente e a 
prescrição farmacêutica é recomendada, desde que tais produtos estejam apresentados em formas 
farmacêuticas isentas de prescrição. Entretanto, não cabe ao farmacêutico a proposição de dieta ou 
plano alimentar ao paciente, contudo, sua atuação é conveniente no contexto da prevenção de 
doenças; da recuperação da saúde; na otimização do desempenho físico e mental; na 
complementação da farmacoterapia e na manutenção ou melhora da qualidade de vida. 

A Resolução do CFF nº 661/2018 foi publicada em atendimento à necessidade de 
normatização da dispensação e da prescrição de suplementos alimentares, dado às novas 
disposições apresentadas no Marco Regulatório do mesmo ano. Em consonância com a Lei Federal 
nº 13.021/2014, que categoriza a farmácia como um estabelecimento de saúde, e com as diretrizes 
para a farmácia clínica, a norma regulamenta os suplementos alimentares como modalidade de 
prática farmacêutica, dispondo sobre a dispensação e a prescrição farmacêutica destes produtos, 
com foco no cuidado à saúde do paciente e da equipe multidisciplinar.  

 A prescrição deve levar em consideração, além das necessidades nutricionais dos pacientes, 
a existência de evidências científicas garantindo a eficácia e segurança do consumo do produto para 
o paciente. 

 

Prescrição de Produtos Especiais e Fórmulas Magistrais (chás, alimentos e etc) 

Além dos suplementos alimentares o farmacêutico deve estar atento aos cuidados 
envolvidos na dispensação e prescrição de outras categorias de produtos análogos como alimentos 
para fins especiais, chás, produtos apícolas, alimentos com alegações de propriedade funcional ou 
de saúde e as preparações magistrais. 

Segundo a Resolução do CFF nº 661/2018, o farmacêutico, no ato da dispensação de 
suplementos alimentares e demais categorias de alimentos, deve: 
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“Art 3º - ... avaliar a prescrição e informar, por escrito ou verbalmente, ao paciente 
e/ou a seu cuidador, sobre sua utilização racional, quer estes sejam 
industrializados ou manipulados. 

Art. 4º - O farmacêutico deverá avaliar a necessidade de uso do suplemento 
alimentar e demais categorias de alimentos, com base nas características do 
indivíduo, em evidências científicas quanto aos possíveis efeitos benéficos e/ou 
danosos à saúde, da conveniência do uso e custo. 

Art. 5º - No processo da avaliação, seja do receituário ou para fins de autocuidado, 
o farmacêutico deverá considerar: 

I- Reações adversas potenciais; 
II- Interações potenciais com alimentos, suplementos, medicamentos, 

examescomplementares e doenças; 
III- Toxicidade (aguda, subcrônica e crônica); 
IV- Precauções, advertências no uso e contraindicações; 
V- Modo de uso relacionado à indicação/alegação de uso; 
VI- Características do indivíduo (biológicas, socioeconômicas, culturais, psicológicas 

e valores).” 

Os profissionais prescritores devem observar a indicação e os limites mínimos e máximos de 
cada nutriente.  Especialmente no caso de prescrição e dispensação de fórmulas magistrais de 
suplementos alimentares. A ANVISA disponibilizou, em seu portal, uma ferramenta de busca que 
permite a consulta sobre os nutrientes, substâncias bioativas, enzimas e probióticos. A ferramenta 
disponibiliza os limites mínimos e máximos, assim como os requisitos complementares de rotulagem 
e as alegações aprovadas com suas respectivas condições de uso. 

 

Produtos não Registrados 

O uso de suplementos pelo paciente deve ser monitorado por todos os profissionais da saúde 
que compõem a equipe multidisciplinar quanto à ocorrência de reações adversas, efeitos colaterais, 
especialmente se relacionados à interação fármaco-nutriente e nutriente-nutriente. Tal atividade é 
importante para avaliar o uso do produto e notificar os demais profissionais, os órgãos sanitários 
competentes e a empresa responsável pela fabricação e/ou importação do produto, quando 
aplicado. 
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Existem algumas marcas de suplementos alimentares no mercado que não possuem registro 
da ANVISA e o uso desses produtos associados a um problema de saúde pública devido à falsificação 
e a produção não autorizada pode gerar um risco real ao paciente. Esses suplementos, além de 
ineficiência de resultado, podem apresentar adulteração na composição, ausência de ativos ou 
presença de compostos tóxicos, alergênicos e nocivos para a saúde. 

A venda clandestina de produtos irregulares é comum em diversos estabelecimentos, 
especialmente naqueles não relacionados à área da saúde como academias, lojas de conveniências, 
mercados e outros. Mesmo os produtos regularizados pela ANVISA, podem representar risco à 
saúde se forem consumidos em quantidades acima do limite de segurança ou por indivíduos para os 
quais não são indicados.  

Segundo o Código de Defesa do Consumidor, disposto pela Lei Federal nº 8.078/1990, 
“propaganda enganosa é aquela capaz de levar o consumidor a erro”. A omissão de informações 
também pode ser considerada propaganda enganosa, especialmente se esta envolve a saúde e a 
segurança do consumidor, o que pode ser também enquadrado como crime, previsto no Código 
Penal. 

 

Recomendação Final 

O usuário nem sempre está ciente dos danos que essas substâncias podem causar. É 
importante que o farmacêutico, no ato da dispensação, faça a análise da composição e das 
indicações dos produtos descritos nos rótulos, assim como as advertências ou restrições de uso 
indicadas pelo fabricante, para que assim possa esclarecer ao paciente quanto aos benefícios e os 
possíveis riscos associados ao uso do suplemento alimentar. 

Farmacêuticos e nutricionistas devem orientar seus pacientes para a compra de suplementos 
alimentares em estabelecimentos licenciados, sob responsabilidade de um profissional da saúde, 
como farmácias e drogarias. Além disso, é essencial que alertem a população sobre o uso de 
produtos irregulares e que estes consultem a vigilância sanitária, em caso de dúvida sobre a 
regularidade de um suplemento alimentar. 
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